


ANALISTA JUDICIÁRIO
ÁREA JUDICIÁRIA (SEM ESPECIALIDADE)

LÍNGUA PORTUGUESA
1. Modalidade culta usada contemporaneamente no Brasil.
2. Sistema gráfico:
2.1. Ortografia
2.2. Acentuação
2.3. Pontuação
2.4. Legibilidade

3. Morfossintaxe.
4. Semântica.
5. Vocabulário.
6. Leitura e produção de textos.
7. Compreensão, interpretação e análise crítica de textos escritos em língua
portuguesa.
8. Conhecimentos de linguística, literatura e estilística:
8.1. Funções da linguagem
8.2. Níveis de linguagem
8.3. Variação linguística
8.4. Gêneros e estilos textuais
8.5. Textos literários e não literários
8.6. Denotação e conotação
8.7. Figuras de linguagem
8.8. Estrutura textual

9. Redação de textos dissertativos dotados de:
9.1. Fundamentação conceitual e factual
9.2. Consistência argumentativa
9.3. Progressão temática e referencial
9.4. Coerência



9.5. Objetividade
9.6. Precisão
9.7. Clareza
9.8. Concisão
9.9. Coesão textual
9.10. Correção gramatical

10. Defeitos de conteúdo:
10.1. Descontextualização
10.2. Generalização
10.3. Simplismo
10.4. Obviedade
10.5. Paráfrase
10.6. Cópia
10.7. Tautologia
10.8. Contradição

11. Vícios de linguagem e estilo:
11.1. Ruptura de registro linguístico
11.2. Coloquialismo
11.3. Barbarismo
11.4. Anacronismo
11.5. Rebuscamento
11.6. Redundância
11.7. Linguagem estereotipada



NOÇÕES DOS DIREITOS DA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
1. Inclusão, direitos e garantias legais e constitucionais das pessoas com deficiência
(Lei nº 13.146/2015).
2. Normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas
com deficiência ou com mobilidade reduzida (Lei nº 10.098/2000).
3. Prioridade de atendimento às pessoas com deficiência (Lei nº 10.048/2000).

NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE
1. Resolução CNJ nº 201/2015.
2. Lei nº 14.133/2021 e suas alterações: artigo 11º.
3. Decreto nº 7.746/2012.
4. Política Nacional sobre Mudanças do Clima (Lei nº 12.187/2009).
5. Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010).
6. Conceito de Desenvolvimento Sustentável.
7. Res. CJF Nº 709/2021.

ATOS NORMATIVOS
1. Código de Conduta do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo
graus (Resolução nº 147/2011, do Conselho da Justiça Federal).
2. Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).
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ANALISTA JUDICIÁRIO
ÁREA JUDICIÁRIA

DIREITO CONSTITUCIONAL
1. Constituição:
1.1. Conceito
1.2. Objeto
1.3. Classificações

2. Supremacia da Constituição.
3. Aplicabilidade, vigência e eficácia das normas constitucionais.
4. Interpretação constitucional.
5. Princípios fundamentais.
6. Ações Constitucionais:
6.1. Habeas corpus
6.2. Habeas data
6.3. Mandado de segurança
6.4. Mandado de injunção
6.5. Ação popular
6.6. Ação civil pública

7. Controle de constitucionalidade:
7.1. Sistemas difuso e concentrado
7.2. Ação direta de inconstitucionalidade
7.3. Ação declaratória de constitucionalidade
7.4. Arguição de descumprimento de preceito fundamental
7.5. Súmula vinculante
7.6. Repercussão geral

8. Direitos e garantias fundamentais:
8.1. Direitos e deveres individuais e coletivos
8.2. Direitos sociais
8.3. Direitos de nacionalidade



8.4. Direitos políticos
8.5. Partidos políticos

9. Organização político-administrativa:
9.1. União
9.2. Estados
9.3. Municípios
9.4. Distrito Federal
9.5. Territórios
9.6. Intervenção federal e estadual

10. Administração Pública:
10.1. Disposições gerais
10.2. Servidores públicos

11. Organização dos Poderes:
11.1. Poder Executivo:

11.1.1. Atribuições e responsabilidades do Presidente da República
11.2. Poder Legislativo:

11.2.1. Órgãos e atribuições
11.2.2. Processo legislativo
11.2.3. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária

11.3. Poder Judiciário:
11.3.1. Disposições gerais
11.3.2. Supremo Tribunal Federal
11.3.3. Conselho Nacional de Justiça
11.3.4. Superior Tribunal de Justiça
11.3.5. Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais
11.3.6. Tribunais e Juízes Eleitorais
11.3.7. Tribunais e Juízes dos Estados

12. Funções essenciais à Justiça:
12.1. Ministério Público
12.2. Advocacia Pública



12.3. Advocacia
12.4. Defensoria Pública

13. Finanças Públicas:
13.1. Normas gerais
13.2. Dos orçamentos

14. Ordem econômica e financeira:
14.1. Princípios gerais da atividade econômica
14.2. Política urbana
14.3. Política agrícola e fundiária e reforma agrária

15. Ordem social:
15.1. Disposição geral
15.2. Seguridade social
15.3. Educação, cultura e desporto
15.4. Comunicação social
15.5. Meio ambiente
15.6. Indígenas



DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Administração pública:
1.1. Princípios básicos

2. Poderes administrativos:
2.1. Poder hierárquico
2.2. Poder disciplinar
2.3. Poder regulamentar
2.4. Poder de polícia
2.5. Uso e abuso do poder

3. Serviços públicos:
3.1. Conceito
3.2. Regime jurídico
3.3. Princípios
3.4. Titularidade e competência

4. Delegação:
4.1. Concessão
4.2. Permissão
4.3. Autorização

5. Ato administrativo:
5.1. Conceito
5.2. Requisitos e atributos
5.3. Anulação
5.4. Revogação
5.5. Convalidação
5.6. Discricionariedade e vinculação

6. Organização administrativa:
6.1. Administração direta e indireta
6.2. Centralizada e descentralizada
6.3. Autarquias
6.4. Fundações



6.5. Empresas públicas
6.6. Sociedades de economia mista
6.7. Consórcios públicos (Lei nº 11.107/2005)

7. Órgãos públicos:
7.1. Conceito
7.2. Natureza
7.3. Classificação

8. Servidores públicos:
8.1. Cargo
8.2. Emprego
8.3. Função públicos

9. Lei nº 8.112/1990 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União e
alterações):
9.1. Disposições preliminares
9.2. Provimento
9.3. Vacância
9.4. Remoção
9.5. Redistribuição
9.6. Substituição
9.7. Direitos e vantagens:
9.7.1. Vencimento e remuneração
9.7.2. Vantagens
9.7.3. Férias
9.7.4. Licenças
9.7.5. Afastamentos
9.7.6. Direito de petição

9.8. Regime disciplinar:
9.8.1. Deveres e proibições
9.8.2. Acumulação
9.8.3. Responsabilidades



9.8.4. Penalidades
10. Processo administrativo (Lei nº 9.784/1999):

10.1. Disposições gerais
10.2. Direitos e deveres dos administrados

11. Controle e responsabilização da administração:
11.1. Controle administrativo
11.2. Controle judicial
11.3. Controle legislativo
11.4. Responsabilidade civil do Estado

12. Lei nº 8.429/1992:
12.1. Disposições gerais
12.2. Atos de improbidade administrativa

13. Lei nº 11.416/2006, que dispõe sobre as carreiras do Poder Judiciário da União.
14. Licitações e Contratos da Administração Pública - Lei nº 14.133/2021 e suas
alterações.
15. Convênios administrativos.
16. Pregão: Lei nº 10.520/2002.
17. Regime Diferenciado de Contratações Públicas: Lei Federal nº 12.462, de 4 de
agosto de 2011.
18. Parcerias Público-Privadas (Lei nº 11.079/2004, com alterações posteriores).
19. Bens públicos:

19.1. Regime jurídico
19.2. Classificação
19.3. Administração
19.4. Aquisição e alienação
19.5. Utilização
19.6. Autorização de uso
19.7. Permissão de uso
19.8. Concessão de uso
19.9. Concessão de direito real de uso



19.10. Cessão de uso
20. Intervenção do Estado na propriedade:

20.1. Desapropriação
20.2. Servidão administrativa
20.3. Tombamento
20.4. Requisição administrativa
20.5. Ocupação temporária
20.6. Limitação administrativa

21. Terceiro Setor:
21.1. Organizações Sociais (Lei nº 9.637/1998)
21.2. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Lei nº 9.790/1999,

com alterações posteriores)
21.3. Parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade

civil: Lei nº 13.019/2014
22. Mandado de Segurança individual.
23. Mandado de Segurança Coletivo.
24. Ação Popular.
25. Ação Civil Pública.
26. Mandado de Injunção.
27. Habeas Data.



DIREITO CIVIL
1. Lei.
2. Eficácia da lei.
3. Aplicação da lei no tempo e no espaço.
4. Interpretação da lei.
5. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.
6. Das Pessoas Naturais:
6.1. Da Personalidade
6.2. Da Capacidade

7. Dos Direitos da Personalidade.
8. Das pessoas jurídicas.
9. Domicílio Civil.
10. Bens.
11. Dos Fatos Jurídicos:
11.1. Dos negócios jurídicos
11.2. Dos atos jurídicos lícitos

12. Dos Atos Ilícitos.
13. Prescrição e decadência.
14. Do Direito das Obrigações.
15. Dos Contratos:
15.1. Das Disposições Gerais
15.2. Da Compra e Venda
15.3. Da Prestação de Serviço
15.4. Do Mandato
15.5. Da Transação

16. Empreitada (cap. VIII do Título VI do CC).
17. Da Responsabilidade Civil.
18. Do Penhor, Da Hipoteca e Da Anticrese.



DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1. Novo Código de Processo Civil - Lei Federal n° 13.105/2015 e alterações e
legislações especiais.
2. Princípios gerais do processo civil.
3. Fontes.
4. Lei processual civil.
5. Eficácia.
6. Aplicação.
7. Interpretação.
8. Direito Processual Intertemporal.
9. Critérios.
10. Jurisdição:

10.1. Conceito
10.2. Característica
10.3. Natureza jurídica
10.4. Princípios
10.5. Limites

11. Competência:
11.1. Critérios determinadores
11.2. Competência originária dos Tribunais Superiores
11.3. Competência absoluta e relativa
11.4. Modificações
11.5. Meios de declaração de incompetência
11.6. Conflitos de competência e de atribuições

12. Direito de ação:
12.1. Elementos
12.2. Condições
12.3. Classificação e critérios identificadores
12.4. Concurso e cumulação de ações
12.5. Conexão e continência



13. Processo:
13.1. Noções gerais
13.2. Relação Jurídica Processual
13.3. Pressupostos Processuais
13.4. Processo e procedimento
13.5. Espécies de processos e de procedimentos
13.6. Objeto do processo
13.7. Mérito
13.8. Questão principal, questões preliminares e prejudiciais

14. Sujeitos Processuais:
14.1. Juiz
14.2. Mediadores e Conciliadores

14.2.1. Princípios
14.2.2. Poderes
14.2.3. Deveres
14.2.4. Responsabilidades
14.2.5. Impedimentos e Suspeição

14.3. Organização judiciária federal e estadual
14.4. Partes e Procuradores

14.4.1. Capacidade e Legitimação
14.4.2. Representação e Substituição Processual
14.4.3. Litisconsórcio
14.4.4. Da Intervenção de Terceiros
14.4.5. Da Assistência
14.4.6. Da Denunciação da Lide
14.4.7. Do Chamamento ao Processo
14.4.8. Do incidente de desconsideração da personalidade jurídica
14.4.9. Do Amicus Curiae

14.5. Advogado
14.6. Ministério Público



14.7. Auxiliares da Justiça
14.8. A Advocacia Pública
14.9. Prerrogativas da Fazenda Pública em juízo

15. Fatos e atos processuais:
15.1. Forma
15.2. Tempo
15.3. Lugar
15.4. Prazos
15.5. Comunicações
15.6. Nulidades

16. Procedimento comum:
16.1. Aspectos Gerais
16.2. Fases

16.2.1. Petição inicial
16.2.1.1. Requisitos
16.2.1.2. Indeferimento da petição inicial e improcedência liminar do pedido

16.2.2. Resposta do réu
16.2.3. Impulso processual
16.2.4. Prazos e preclusão
16.2.5. Prescrição
16.2.6. Inércia processual: contumácia e revelia
16.2.7. Formação, suspensão e extinção do processo
16.2.8. Contestação
16.2.9. Reconvenção
16.2.10. Das Providências preliminares e do Saneamento
16.2.11. Julgamento conforme o estado do processo
16.2.12. Provas

16.2.12.1. Audiências
16.2.12.2. Conciliação e Mediação
16.2.12.3. Instrução e julgamento



16.2.12.4. Distribuição do ônus da prova
16.2.12.5. Fatos que independem de prova
16.2.12.6. Depoimento pessoal
16.2.12.7. Confissão
16.2.12.8. Prova documental
16.2.12.9. Exibição de documentos ou coisas
16.2.12.10. Prova testemunhal
16.2.12.11. Prova pericial
16.2.12.12. Inspeção judicial
16.2.12.13. Exame e valoração da prova
16.2.12.14. Produção Antecipada de Provas

16.2.13. Da Tutela Provisória:
16.2.13.1. Tutelas de Urgência e de Evidência
16.2.13.2. Fungibilidade
16.2.13.3. Princípios Gerais
16.2.13.4. Protesto, notificação e interpelação
16.2.13.5. Arresto
16.2.13.6. Sequestro
16.2.13.7. Caução
16.2.13.8. Busca e Apreensão
16.2.13.9. Exibição
16.2.13.10. Justificação

17. Sentença:
17.1. Conceito
17.2. Classificações
17.3. Requisitos
17.4. Efeitos
17.5. Publicação, intimação, correção e integração da sentença
17.6. Do cumprimento da Sentença
17.7. Coisa julgada:



17.7.1. Conceito
17.7.2. Espécies
17.7.3. Limites

17.8. Remessa Necessária
18. Meios de impugnação à sentença:

18.1. Ação rescisória
18.2. Recursos:

18.2.1. Disposições Gerais
18.2.2. Apelação
18.2.3. Agravos
18.2.4. Embargos de Declaração
18.2.5. Embargos de Divergência
18.2.6. Recurso Ordinário
18.2.7. Recurso Especial
18.2.8. Recurso Extraordinário
18.2.9. Recursos nos Tribunais Superiores
18.2.10. Reclamação e correição
18.2.11. Repercussão geral
18.2.12. Súmula vinculante
18.2.13. Recursos repetitivos

18.3. Liquidação de Sentença:
18.3.1. Espécies
18.3.2. Procedimento
18.3.3. Cumprimento da sentença
18.3.4. Procedimento
18.3.5. Impugnação

19. Processo de Execução:
19.1. Princípios gerais
19.2. Espécies
19.3. Execução contra a Fazenda Pública



19.4. Regime de Precatórios
19.5. Requisições de Pequeno Valor
19.6. Execução de obrigação de fazer e de não fazer
19.7. Execução por quantia certa
19.8. Embargos de Terceiros
19.9. Exceção de pré-executividade
19.10. Remição
19.11. Suspensão e extinção do processo de execução

20. Procedimentos Especiais:
20.1. Generalidades
20.2. Características
20.3. Espécies:

20.3.1. Ação de Consignação em Pagamento
20.3.2. Ação Monitória
20.3.3. Ação de Exigir Contas
20.3.4. A

ções Possessórias
20.3.5. Restauração de autos
20.3.6. Ação Popular
20.3.7. Ação Civil Pública

20.3.7.1. Aspectos processuais
20.3.8. Mandado de Segurança
20.3.9. Mandado de Injunção
20.3.10. Mandado de Segurança Coletivo
20.3.11. Habeas Data

21. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade:
21.1. Ação Direta de Inconstitucionalidade
21.2. Ação Declaratória de Constitucionalidade
21.3. Medida Cautelar



21.4. Declaração incidental de inconstitucionalidade
21.5. Ações Civis Constitucionais:

21.5.1. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental
21.5.2. Ação de Improbidade Administrativa

22. Jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores em matéria de Processo Civil
aplicáveis ao novo Código de Processo Civil e demais procedimentos previstos em
legislação processual específica.

DIREITO PENAL
1. Da aplicação da lei penal.
2. Do Crime.
3. Da imputabilidade penal.
4. Do concurso de pessoas.
5. Das Penas:
5.1. Das espécies de pena
5.2. Da cominação das penas
5.3. Dos efeitos da condenação

6. Da Ação penal.
7. Da extinção da punibilidade.
8. Dos crimes contra a fé pública:
8.1. Da falsidade documental

9. Dos crimes contra a Administração Pública:
9.1. Dos crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral
9.2. Dos crimes praticados por particular contra a administração em geral
9.3. Dos crimes contra a administração da Justiça

10. Abuso de autoridade (Lei nº 4.898/1965 e alterações posteriores).
11. Direito Processual Penal:

11.1. Princípios gerais: aplicação da lei processual no tempo, no espaço em
relação às pessoas

11.2. Sujeitos da relação processual



12. Do Inquérito policial.
13. Da ação penal.
14. Da competência.
15. Da prova:

15.1. Do exame de corpo de delito e das perícias em geral
15.2. Do interrogatório do acusado
15.3. Das testemunhas
15.4. Dos documentos
15.5. Da busca e da apreensão

16. Do Juiz, do Ministério Público, do acusado e defensor, dos Assistentes e
Auxiliares da Justiça.
17. Da prisão e da liberdade provisória.
18. Das citações e intimações.
19. Da sentença.
20. Das nulidades.
21. Dos recursos em geral:

21.1. Disposições gerais
21.2. Do recurso em sentido estrito
21.3. Da apelação
21.4. Do habeas corpus e seu processo

22. Dos Juizados Especiais Criminais (Lei nº 9.099/1995 e alterações posteriores e
Lei nº 10.259/2001 e alterações posteriores).
23. Súmulas do STJ e do STF.



DIREITO PREVIDENCIÁRIO
1. Seguridade social:
1.1. Origem e evolução legislativa no Brasil
1.2. Conceito
1.3. Organização e princípios constitucionais

2. Da assistência social.
3. Dos regimes de previdência social existentes.
4. Regime Geral da Previdência Social:
4.1. Beneficiário
4.2. Benefícios em espécie
4.3. Custeio (Leis nº 8.212/91 e 8.213/91)

5. Seguridade Social do Servidor Público:
5.1. Noções gerais
5.2. Benefícios
5.3. Custeio

6. Previdência Complementar (Lei Complementar nº 109/2001).
7. Relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas
autarquias, fundações, sociedades de economia mista e outras entidades públicas e
suas respectivas entidades fechadas de previdência complementar (Lei
Complementar nº 108/2001).
8. Lei nº 12.618/2012 (Regime de Previdência Complementar para os Servidores
Públicos Federais).
9. Impactos da Lei nº 13.467/2017 na Previdência Social.



DIREITO TRIBUTÁRIO
1. Normas gerais de Direito Tributário.
2. Fontes do Direito Tributário.
3. Norma tributária:
3.1. Vigência
3.2. Aplicação
3.3. Interpretação
3.4. Integração

4. Tributo:
4.1. Conceito
4.2. Natureza jurídica
4.3. Espécies

5. Hipótese de incidência:
5.1. Conceito
5.2. Aspectos

6. Fato gerador.
7. Obrigações tributárias:
7.1. Conceito
7.2. Espécies
7.3. Sujeitos ativo e passivo
7.4. Obrigação principal e acessória

8. Crédito tributário:
8.1. Conceito
8.2. Natureza
8.3. Lançamento
8.4. Modalidades e revisão do lançamento
8.5. Suspensão
8.6. Extinção
8.7. Exclusão do crédito tributário

9. Responsabilidade tributária.



10. O Sistema Tributário Nacional:
10.1. Limitações constitucionais ao poder de tributar
10.2. Imunidade tributária
10.3. Competência tributária
10.4. Tributos federais, estaduais e municipais

11. Administração tributária.
12. Repartição das receitas tributárias.
13. Garantias e privilégios do crédito tributário.

DIREITO DO CONSUMIDOR
1. Do Código de Defesa do Consumidor.
2. Dos direitos do consumidor.
3. Das disposições gerais.
4. Dos direitos básicos do consumidor.
5. Da qualidade de produtos e serviços.
6. Da preservação e da reparação de danos (da proteção à saúde e segurança).
7. Da responsabilidade pelo fato do produto e do serviço.
8. Da responsabilidade por vício do produto e do serviço.
9. Da decadência e da prescrição.
10. Da desconsideração da personalidade jurídica.
11. Das práticas comerciais (das disposições gerais).
12. Da oferta.
13. Da publicidade.
14. Das práticas abusivas.
15. Da cobrança de dívidas.
16. Da proteção contratual:

16.1. Disposições gerais
16.2. Das cláusulas abusivas
16.3. Dos contratos de adesão

17. Da defesa do consumidor em juízo.



18. Das disposições do Código de Defesa do Consumidor relacionadas à defesa do
consumidor em juízo.
19. Das ações coletivas para a defesa de interesses individuais homogêneos.
20. Das ações de responsabilidade do fornecedor de produtos e serviços.
21. Da tutela específica nas obrigações de fazer ou não fazer.
22. Da sentença.
23. Da coisa julgada.
24. Da liquidação da sentença coletiva.
25. Do cumprimento da sentença.
26. Noção de verossimilhança e hipossuficiência para facilitação da defesa em juízo
dos direitos do consumidor, inclusive com a inversão do ônus da prova.
27. Sanções administrativas e penais:

27.1. Da competência concorrente
27.2. Multa, apreensão, inutilização, cassação de registro, proibição de

fabricação, suspensão temporária de atividade, revogação ou cassação de
concessão ou permissão, da interdição

27.3. Da Contrapropaganda
28. O sistema nacional de defesa do consumidor:

28.1. A política nacional de relações de consumo - SNDC e PROCON
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ANALISTA JUDICIÁRIO
ÁREA ADMINISTRATIVA

LÍNGUA PORTUGUESA
1. Interpretação de texto.
2. Argumentação.
3. Pressupostos e subentendidos.
4. Níveis de linguagem.
5. Articulação do texto:
5.1. Coesão
5.2. Coerência

6. Termos da oração.
7. Processos de coordenação e subordinação.
8. Discurso direto e indireto.
9. Tempos, modos e vozes verbais.
10. Classes de palavras.
11. Flexão nominal e verbal.
12. Concordância nominal e verbal.
13. Regência nominal e verbal.
14. Ocorrência da Crase.
15. Ortografia e acentuação.
16. Pontuação.
17. Equivalência e transformação de estruturas.
18. Redação.
19. Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da
República):

19.1. Aspectos gerais da redação oficial
19.2. Finalidade dos expedientes oficiais
19.3. Adequação da linguagem ao tipo de documento
19.4. Adequação do formato do texto ao gênero



20. Semântica e estilística:
20.1. Figuras de linguagem
20.2. Sinonímia
20.3. Antonímia
20.4. Polissemia
20.5. Denotação e conotação



NOÇÕES DE INFORMÁTICA
1. Noções de sistema operacional (Windows 10 ou superior).
2. E-mail.
3. Edição de textos, planilhas, agenda e apresentações (Microsoft Office).
4. Compartilhamento de arquivos (One Drive, Teams).
5. Rede de computadores:
5.1. Conceitos básicos
5.2. Ferramentas
5.3. Aplicativos e procedimentos de Internet e Intranet

6. Programa de navegação:
6.1. Microsoft Internet Explorer
6.2. Mozilla Firefox
6.3. Google Chrome

7. Sítios de busca e pesquisa na Internet.
8. Grupos de discussão.
9. Redes sociais.
10. Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas
e programas.
11. Segurança da informação:

11.1. Procedimentos de segurança
11.2. Noções de vírus, worms e outras pragas virtuais
11.3. Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, antispyware etc.)
11.4. Boas práticas de segurança cibernética, incluindo autenticação de dois

fatores e gestão de senhas.



NOÇÕES DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
1. Inclusão, direitos e garantias legais e constitucionais das pessoas com deficiência
(Lei nº 13.146/2015).
2. Normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas
com deficiência ou com mobilidade reduzida (Lei nº 10.098/2000).
3. Prioridade de atendimento às pessoas com deficiência (Lei nº 10.048/2000).

NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE
1. Resolução CNJ nº 201/2015.
2. Lei nº 14.133/2021 e suas alterações: artigo 11º.
3. Decreto nº 7.746/2012.
4. Política Nacional sobre Mudanças do Clima (Lei nº 12.187/2009).
5. Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010).
6. Conceito de Desenvolvimento Sustentável.
7. Res. CJF Nº 709/2021.

ATOS NORMATIVOS
1. Código de Conduta do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo
graus (Resolução nº 147/2011, do Conselho da Justiça Federal).
2. Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).
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ANALISTA JUDICIÁRIO
ÁREA ADMINISTRATIVA

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL
1. Constituição:
1.1. Conceito
1.2. Objeto
1.3. Classificações

2. Supremacia da Constituição.
3. Aplicabilidade, vigência e eficácia das normas constitucionais.
4. Interpretação constitucional.
5. Princípios fundamentais.
6. Ações Constitucionais:
6.1. Habeas corpus
6.2. Habeas data
6.3. Mandado de segurança
6.4. Mandado de injunção
6.5. Ação popular
6.6. Ação civil pública

7. Controle de constitucionalidade:
7.1. Sistemas difuso e concentrado
7.2. Ação direta de inconstitucionalidade
7.3. Ação declaratória de constitucionalidade
7.4. Arguição de descumprimento de preceito fundamental
7.5. Súmula vinculante
7.6. Repercussão geral

8. Direitos e garantias fundamentais:
8.1. Direitos e deveres individuais e coletivos
8.2. Direitos sociais
8.3. Direitos de nacionalidade



8.4. Direitos políticos
8.5. Partidos políticos

9. Organização político-administrativa:
9.1. União
9.2. Estados
9.3. Municípios
9.4. Distrito Federal
9.5. Territórios
9.6. Intervenção federal e estadual

10. Administração Pública:
10.1. Disposições gerais
10.2. Servidores públicos

11. Organização dos Poderes:
11.1. Poder Executivo:

11.1.1. Atribuições e responsabilidades do Presidente da República
11.2. Poder Legislativo:

11.2.1. Órgãos e atribuições
11.2.2. Processo legislativo
11.2.3. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária

11.3. Poder Judiciário:
11.3.1. Disposições gerais
11.3.2. Supremo Tribunal Federal
11.3.3. Conselho Nacional de Justiça
11.3.4. Superior Tribunal de Justiça
11.3.5. Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais
11.3.6. Tribunais e Juízes Eleitorais
11.3.7. Tribunais e Juízes dos Estados

12. Funções essenciais à Justiça:
12.1. Ministério Público
12.2. Advocacia Pública



12.3. Advocacia
12.4. Defensoria Pública

13. Finanças Públicas:
13.1. Normas gerais
13.2. Dos orçamentos

14. Ordem econômica e financeira:
14.1. Princípios gerais da atividade econômica
14.2. Política urbana
14.3. Política agrícola e fundiária e reforma agrária

15. Ordem social:
15.1. Disposição geral
15.2. Seguridade social
15.3. Educação, cultura e desporto
15.4. Comunicação social
15.5. Meio ambiente
15.6. Indígenas

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Administração pública:
1.1. Princípios básicos

2. Poderes administrativos:
2.1. Poder hierárquico
2.2. Poder disciplinar
2.3. Poder regulamentar
2.4. Poder de polícia
2.5. Uso e abuso do poder

3. Serviços públicos:
3.1. Conceito
3.2. Regime jurídico
3.3. Princípios



3.4. Titularidade e competência
4. Delegação:
4.1. Concessão
4.2. Permissão
4.3. Autorização

5. Ato administrativo:
5.1. Conceito
5.2. Requisitos e atributos
5.3. Anulação
5.4. Revogação
5.5. Convalidação
5.6. Discricionariedade e vinculação

6. Organização administrativa:
6.1. Administração direta e indireta
6.2. Centralizada e descentralizada
6.3. Autarquias
6.4. Fundações
6.5. Empresas públicas
6.6. Sociedades de economia mista
6.7. Consórcios públicos (Lei nº 11.107/2005)

7. Órgãos públicos:
7.1. Conceito
7.2. Natureza
7.3. Classificação

8. Servidores públicos:
8.1. Cargo
8.2. Emprego
8.3. Função públicos

9. Lei nº 8.112/1990 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União e
alterações):



9.1. Disposições preliminares
9.2. Provimento
9.3. Vacância
9.4. Remoção
9.5. Redistribuição
9.6. Substituição
9.7. Direitos e vantagens:
9.7.1. Vencimento e remuneração
9.7.2. Vantagens
9.7.3. Férias
9.7.4. Licenças
9.7.5. Afastamentos
9.7.6. Direito de petição

9.8. Regime disciplinar:
9.8.1. Deveres e proibições
9.8.2. Acumulação
9.8.3. Responsabilidades
9.8.4. Penalidades

10. Processo administrativo (Lei nº 9.784/1999):
10.1. Disposições gerais
10.2. Direitos e deveres dos administrados

11. Controle e responsabilização da administração:
11.1. Controle administrativo
11.2. Controle judicial
11.3. Controle legislativo
11.4. Responsabilidade civil do Estado

12. Lei nº 8.429/1992:
12.1. Disposições gerais
12.2. Atos de improbidade administrativa

13. Lei nº 11.416/2006, que dispõe sobre as carreiras do Poder Judiciário da União.



14. Licitações e Contratos da Administração Pública - Lei nº 14.133/2021 e suas
alterações.
15. Convênios administrativos.
16. Pregão: Lei nº 10.520/2002.
17. Regime Diferenciado de Contratações Públicas: Lei Federal nº 12.462, de 4 de
agosto de 2011.
18. Parcerias Público-Privadas (Lei nº 11.079/2004, com alterações posteriores).

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO
1. Ética no serviço público.
2. Modelos de gestão pública.
3. Gestão estratégica (planejamento estratégico no serviço público).
4. Qualidade no serviço público.
5. Excelência no serviço público.
6. Conceitos de eficiência, eficácia e efetividade aplicados à Administração Pública.
7. Avaliação e mensuração do desempenho.
8. Caracterização das organizações:
8.1. Tipos de estruturas organizacionais

9. Aspectos comportamentais:
9.1. Liderança
9.2. Motivação
9.3. Clima organizacional
9.4. Cultura organizacional

10. Desenvolvimento Institucional.
11. Abordagens da mudança organizacional.
12. Processo decisório:

12.1. Tipos de decisões
13. Gerenciamento de conflitos.
14. Novas formas de gestão de serviços públicos:

14.1. Formas de supervisão e contratualização de resultados



14.2. Prestação de serviços públicos e novas tecnologias
15. Instrumentos gerenciais contemporâneos:

15.1. Gestão de processos
15.2. Gestão de projetos
15.3. Gestão por resultados

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
1. Administração Pública:
1.1. Princípios Constitucionais Relativos à Administração Pública
1.2. Probidade
1.3. Discricionariedade Administrativa

2. Orçamento Público:
2.1. Conceito
2.2. Princípios Orçamentários

3. Ciclo Orçamentário:
3.1. Elaboração da Proposta
3.2. Estudo e Aprovação
3.3. Execução
3.4. Avaliação da Execução Orçamentária

4. Orçamento Programa:
4.1. Fundamentos e Técnicas

5. Orçamento Público no Brasil:
5.1. Lei Federal nº 4.320/1964 atualizada
5.2. Orçamento na Constituição Federal de 1988:
5.2.1. Plano Plurianual
5.2.2. Lei de Diretrizes Orçamentárias
5.2.3. Lei Orçamentária Anual

6. Despesa Orçamentária:
6.1. Estrutura da Programação Orçamentária
6.2. Classificação da Despesa por Esfera Orçamentária



6.3. Classificação Institucional
6.4. Classificação Funcional da Despesa
6.5. Estrutura Programática
6.6. Classificação:
6.6.1. Categoria Econômica
6.6.2. Grupo de Natureza da Despesa
6.6.3. Modalidade Aplicação
6.6.4. Elemento de Despesa

6.7. Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária
6.8. Despesas de Exercícios Anteriores
6.9. Suprimento de Fundos

7. Receita Orçamentária:
7.1. Classificação por Natureza:
7.1.1. Categoria Econômica
7.1.2. Origem
7.1.3. Espécie
7.1.4. Desdobramentos para Identificação de Peculiaridades da Receita
7.1.5. Tipo

7.2. Classificação da Receita por Esfera Orçamentária
7.3. Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores
7.4. Créditos Orçamentários Iniciais e Adicionais
7.5. Etapas da Receita Orçamentária e da Despesa Orçamentária
7.6. Restos a Pagar
7.7. Dívida Ativa

8. Lei Complementar nº 101/2000 atualizada:
8.1. Disposições Preliminares
8.2. Planejamento
8.3. Receita e Despesa Pública
8.4. Transferências voluntárias
8.5. Destinação de Recursos para o Setor Privado



8.6. Dívida e Endividamento
9. Gestão Patrimonial e Contábil.
10. Execução orçamentária e financeira na visão da Nova Contabilidade Pública
(Parte I do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - Procedimentos
Contábeis e Orçamentários).
11. Da transparência, Controle e Fiscalização.

NOÇÕES DE GESTÃO DE PESSOAS
1. Modelos de Gestão de Pessoas:
1.1. Evolução dos modelos de gestão de pessoas
1.2. Fatores condicionantes de cada modelo
2. Gestão Estratégica de Pessoas.
3. Possibilidades e limites da gestão de pessoas como diferencial competitivo para o
negócio.
4. Possibilidades e limites da gestão de pessoas no setor público.
5. Métodos de Avaliação de desempenho.
6. Gestão de clima e cultura organizacional.
7. Planejamento de RH.
8. Processo Decisório.
9. Motivação.
10. Gestão de processos de mudança organizacional.
11. Estratégias para obter sustentação ao processo de mudança.
12. Gestão de Pessoas por Competências.
13. Treinamento, Desenvolvimento e Aprendizagem Organizacional.



NOÇÕES DE GOVERNANÇA CORPORATIVA
1. Gestão por processos.
2. Gestão de riscos.
3. Gestão de projetos.
4. Processos do PMBOK7.
5. Processos de análise e tomada de decisão.
6. Gerenciamento de crise.
7. Compliance.
8. Conceitos suporte da alta administração, código de conduta, controles internos,
treinamento e comunicação.

NOÇÕES DE GESTÃO ESTRATÉGICA
1. Estratégica do Poder Judiciário (Resolução CNJ nº. 325/2020 - ref. ao ciclo
2021-2026).
2. Ferramentas de análise para Gestão e Planejamento Estratégico, Tático e
Operacional.
3. BSC - Balance Score Card.
4. Estratégias.
5. Indicadores de Gestão.
6. Gestão por Competências.
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TÉCNICO JUDICIÁRIO
ÁREA ADMINISTRATIVA (SEM ESPECIALIDADE)

LÍNGUA PORTUGUESA
1. Modalidade culta usada contemporaneamente no Brasil.
2. Sistema gráfico:
2.1. Ortografia
2.2. Acentuação
2.3. Pontuação
2.4. Legibilidade
3. Morfossintaxe.
4. Semântica.
5. Vocabulário.
6. Leitura e produção de textos.
7. Compreensão, interpretação e análise crítica de textos escritos em língua
portuguesa.
8. Conhecimentos de linguística, literatura e estilística:
8.1. Funções da linguagem
8.2. Níveis de linguagem
8.3. Variação linguística
8.4. Gêneros e estilos textuais
8.5. Textos literários e não literários
8.6. Denotação e conotação
8.7. Figuras de linguagem
8.8. Estrutura textual
9. Redação de textos dissertativos dotados de fundamentação conceitual e factual,
consistência argumentativa, progressão temática e referencial, coerência,
objetividade, precisão, clareza, concisão, coesão textual e correção gramatical.
10. Defeitos de conteúdo:
10.1. Descontextualização



10.2. Generalização
10.3. Simplismo
10.4. Obviedade
10.5. Paráfrase
10.6. Cópia
10.7. Tautologia
10.8. Contradição
11. Vícios de linguagem e estilo:
11.1. Ruptura de registro linguístico
11.2. Coloquialismo
11.3. Barbarismo
11.4. Anacronismo
11.5. Rebuscamento
11.6. Redundância
11.7. Linguagem estereotipada

NOÇÕES DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
1. Inclusão, direitos e garantias legais e constitucionais das pessoas com deficiência
(Lei nº 13.146/2015).
2. Normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas
com deficiência ou com mobilidade reduzida (Lei nº 10.098/2000).
3. Prioridade de atendimento às pessoas com deficiência (Lei nº 10.048/2000).



NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE
1. Resolução CNJ nº 201/2015.
2. Lei nº 14.133/2021 e suas alterações: artigo 11º.
3. Decreto nº 7.746/2012.
4. Política Nacional sobre Mudanças do Clima (Lei nº 12.187/2009).
5. Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010).
6. Conceito de Desenvolvimento Sustentável.
7. Res. CJF Nº 709/2021.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
1. Noções do Sistema Operacional Windows (10 e 11).
2. MSOffice M 365:
2.1. Word
2.2. Excel
2.3. Power Point
2.4. One Drive
2.5. Sharepoint
2.6. Teams
3. Conceitos de Internet e Intranet.
4. Conceitos gerais de segurança da informação:
4.1. Proteção contra vírus e outras formas de softwares ou ações intrusivas
5. Boas práticas de segurança cibernética, incluindo:
5.1. Autenticação de dois fatores
5.2. Gestão de senhas



ATOS NORMATIVOS
1. Código de Conduta do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo
graus (Resolução nº 147/2011, do Conselho da Justiça Federal).
2. Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).
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TÉCNICO JUDICIÁRIO
ÁREA ADMINISTRATIVA

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Princípios básicos da Administração Pública.
2. Administração direta e indireta.
3. Órgãos públicos.
4. Agentes Públicos.
5. Ato administrativo:
5.1. Requisitos
5.2. Atributos
5.3. Classificação
5.4. Espécies
5.5. Revogação
5.6. Invalidação
5.7. Convalidação do ato administrativo
6. Poderes e deveres dos administradores públicos:
6.1. Uso e abuso do poder
6.2. Poderes vinculado
6.3. Poder discricionário
6.4. Poder hierárquico
6.5. Poder disciplinar
6.6. Poder regulamentar
6.7. Poder de polícia
6.8. Deveres dos administradores públicos
7. Regime Jurídico dos Servidores Públicos Federais, Lei nº 8.112/1990 com
alterações posteriores:
7.1. Provimento
7.2. Vacância
7.3. Direitos e Vantagens



7.4. Dos deveres
7.5. Das proibições
7.6. Da acumulação
7.7. Das responsabilidades
7.8. Das penalidades
7.9. Do processo administrativo disciplinar e sua revisão
8. Licitações e contratos - Lei 14.133/2021.

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL
1. Constituição:
1.1. Dos princípios fundamentais

2. Dos direitos e garantias fundamentais:
2.1. Dos direitos e deveres individuais e coletivos
2.2. Dos direitos sociais
2.3. Da nacionalidade
2.4. Dos direitos políticos
2.5. Dos partidos políticos

3. Da organização político-administrativa:
3.1. União
3.2. Estados
3.3. Municípios
3.4. Distrito Federal
3.5. Territórios
3.6. Intervenção federal e estadual

4. Da Administração Pública:
4.1. Disposições gerais
4.2. Dos servidores públicos

5. Do Poder Executivo:
5.1. Das atribuições e responsabilidades do presidente da república

6. Do Poder Legislativo:



6.1. Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária
7. Do Poder Judiciário:
7.1. Disposições gerais
7.2. Do Supremo Tribunal Federal
7.3. Do Conselho Nacional de Justiça
7.4. Do Superior Tribunal de Justiça
7.5. Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais
7.6. Dos Tribunais e Juízes Eleitorais
7.7. Dos Tribunais e Juízes dos Estados

8. Das funções essenciais à Justiça:
8.1. Do Ministério Público
8.2. Da Advocacia Pública
8.3. Da Advocacia e da Defensoria Pública

9. Da Ordem econômica e financeira:
9.1. Princípios gerais da atividade econômica
9.2. Política urbana
9.3. Política agrícola e fundiária e reforma agrária

10. Da Ordem social:
10.1. Disposição geral
10.2. Seguridade social
10.3. Educação, cultura e desporto
10.4. Comunicação social
10.5. Meio ambiente
10.6. Indígenas



NOÇÕES DE DIREITO PENAL
1. Dos crimes contra a Administração Pública:
1.1. Crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral
1.2. Crimes praticados por particular contra a administração em geral
1.3. Crimes contra a administração da justiça
1.4. Crimes contra as finanças públicas

2. Legislação Especial:
2.1. Crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor (Lei nº 7.716/1989)
2.2. O direito de representação e o processo de responsabilidade administrativa,

civil e penal, nos casos de abuso de autoridade (Lei nº 4.898/1965)

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL
1. Ação Penal:
1.1. Ação Penal Pública e Privada
1.2. A Denúncia
1.3. A Representação
1.4. A Queixa
1.5. A Renúncia
1.6. O Perdão

2. Sujeitos do processo:
2.1. Juiz
2.2. Acusador
2.3. Ofendido
2.4. Defensor
2.5. Assistente
2.6. Curador do réu menor
2.7. Auxiliar da Justiça



3. Atos Processuais:
3.1. Forma
3.2. Lugar
3.3. Tempo (prazo, contagem)
3.4. Comunicações Processuais (citação, notificação, intimação)

4. Prisão:
4.1. Temporária
4.2. Em flagrante
4.3. Preventiva
4.4. Decorrente de sentença condenatória

5. Liberdade Provisória e Fiança.

6. Atos Jurisdicionais:
6.1. Despachos
6.2. Decisões interlocutórias
6.3. Sentença (conceito, publicação, intimação, efeitos)

7. Dos Recursos em geral:
7.1. Disposições Gerais
7.2. Da Apelação
7.3. Do Recurso em Sentido Estrito
7.4. Do Habeas Corpus
7.5. Do Mandado de Segurança

8. Crimes de lavagem de dinheiro (Lei nº 9.613/1998).

9. A competência penal da Justiça Federal:



9.1. STF
9.2. STJ
9.3. TRFs
9.4. Justiça Federal
9.5. Juizados Especiais Federais (Lei nº 10.259/2001 e alterações)

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1. Das normas fundamentais e da aplicação das normas processuais.
2. Da jurisdição e da ação.
3. Da competência:
3.1. Disposições gerais
3.2. Da modificação da competência
3.3. Da incompetência

4. Da cooperação nacional.
5. Das partes e dos procuradores:
5.1. Da capacidade processual
5.2. Dos deveres das partes e de seus procuradores
5.3. Dos procuradores

6. Do litisconsórcio.
7. Da intervenção de terceiros.
8. Do juiz:
8.1. Poderes
8.2. Deveres
8.3. Responsabilidade
8.4. Impedimento e suspeição

9. Auxiliadores da justiça.
10. Atos processuais:

10.1. Forma
10.2. Tempo
10.3. Lugar



11. Prazos.
12. Da citação, da intimação, das cartas.
13. Nulidades processuais.
14. Da tutela provisória.
15. Formação, suspensão e extinção do processo.
16. Do procedimento comum:

16.1. Disposições gerais
16.2. Da petição inicial
16.3. Da improcedência liminar do pedido
16.4. Da audiência de conciliação ou de mediação
16.5. Da contestação
16.6. Da reconvenção
16.7. Da revelia
16.8. Das providências preliminares e do saneamento
16.9. Do julgamento conforme o estado do processo:

16.9.1. Julgamentos antecipados do mérito
16.9.2. Julgamento antecipado parcial do mérito

16.10. Da audiência de instrução e julgamento
17. Das provas.
18. Da sentença e da coisa julgada.
19. Liquidação de sentença.
20. Cumprimento de sentença e sua impugnação.
21. Ações possessórias.
22. Ação monitória.
23. Ação de exibir contas.
24. Inventário e partilha.
25. Execução:

25.1. Disposições gerais
25.2. Espécies
25.3. Suspensão e extinção



26. Embargos do devedor.
27. Embargos de terceiro.
28. Ação de desapropriação.
29. Ação popular.
30. Mandado de segurança individual e coletivo.
31. Ação civil pública.
32. Dos Juizados Especiais Federais: Lei nº 10.259/2001.
33. Dos Juizados Especiais Cíveis: Lei nº 9.099/1995.
34. Lei nº 11.419/2006 - Lei do Processo Judicial Eletrônico.

NOÇÕES DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO
1. Da Seguridade Social:
1.1. Disposições Gerais

2. Da Previdência Social:
2.1. Artigos 194, 195, 201, 202 da Constituição da República

3. Da Assistência Social:
3.1. Artigos 203, 204 da Constituição da República

4. Lei nº 8.212/1991.
5. Lei nº 8.213/1991.

NOÇÕES DE DIREITO TRIBUTÁRIO
1. Da Tributação:
1.1. Do Sistema Tributário Nacional
1.2. Dos Princípios Gerais
1.3. Das Limitações do Poder de Tributar
1.4. Dos Impostos da União - artigos 145 a 154 da Constituição da República

2. Obrigação Tributária.
3. Crédito Tributário - artigos 113 a 193 do Código Tributário Nacional.



NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
1. Características básicas das organizações formais modernas:
1.1. Tipos de estrutura organizacional
1.2. Natureza
1.3. Finalidades
1.4. Critérios de departamentalização

2. Convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada.
3. Princípios básicos da Administração Pública.
4. Gestão de resultados na produção de serviços públicos.
5. Comunicação na gestão pública e gestão de redes organizacionais.
6. Gestão e avaliação de desempenho.
7. Processo organizacional:
7.1. Planejamento
7.2. Direção
7.3. Coordenação
7.4. Comunicação
7.5. Controle
7.6. Avaliação

8. Gestão estratégica:
8.1. Planejamento estratégico
8.2. Planejamento tático
8.3. Planejamento operacional

9. Gestão de pessoas do quadro próprio e terceirizadas.
10. Gestão por Processos.
11. Gestão por Projetos.
12. Gestão de contratos.
13. Gestão da Qualidade:
13.1. Excelência nos serviços públicos

14. Motivação.
15. Liderança.
16. Tipos de decisão e processo decisório.
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J TÉCNICO UDICIÁRIO
ÁREAADMINISTRATIVA - AGENTE DA 

LÍNGUA PORTUGUESA
1. Interpretação de texto.
2. Argumentação.
3. Pressupostos e subentendidos.
4. Níveis de linguagem.
5. Articulação do texto:
5.1. Coesão
5.2. Coerência

6. Termos da oração.
7. Processos de coordenação e subordinação.
8. Discurso direto e indireto.
9. Tempos, modos e vozes verbais.
10. Classes de palavras.
11. Flexão nominal e verbal.
12. Concordância nominal e verbal.
13. Regência nominal e verbal.
14. Ocorrência da Crase.
15. Ortografia e acentuação.
16. Pontuação.
17. Equivalência e transformação de estruturas.
18. Redação.
19. Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da
República):

19.1. Aspectos gerais da redação oficial
19.2. Finalidade dos expedientes oficiais
19.3. Adequação da linguagem ao tipo de documento
19.4. Adequação do formato do texto ao gênero

POLÍCIA JUDICIAL



20. Semântica e estilística:
20.1. Figuras de linguagem
20.2. Sinonímia
20.3. Antonímia
20.4. Polissemia
20.5. Denotação e conotação



NOÇÕES DE INFORMÁTICA
1. Noções de sistema operacional (Windows 10 ou superior).
2. E-mail.
3. Edição de textos, planilhas, agenda e apresentações (Microsoft Office).
4. Compartilhamento de arquivos (One Drive, Teams).
5. Rede de computadores:
5.1. Conceitos básicos
5.2. Ferramentas
5.3. Aplicativos e procedimentos de Internet e Intranet

6. Programa de navegação:
6.1. Microsoft Internet Explorer
6.2. Mozilla Firefox
6.3. Google Chrome

7. Sítios de busca e pesquisa na Internet.
8. Grupos de discussão.
9. Redes sociais.
10. Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas
e programas.
11. Segurança da informação:

11.1. Procedimentos de segurança
11.2. Noções de vírus, worms e outras pragas virtuais
11.3. Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, antispyware etc.)
11.4. Boas práticas de segurança cibernética, incluindo autenticação de dois

fatores e gestão de senhas.



NOÇÕES DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
1. Inclusão, direitos e garantias legais e constitucionais das pessoas com deficiência
(Lei nº 13.146/2015).
2. Normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas
com deficiência ou com mobilidade reduzida (Lei nº 10.098/2000).
3. Prioridade de atendimento às pessoas com deficiência (Lei nº 10.048/2000).

NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE
1. Resolução CNJ nº 201/2015.
2. Lei nº 14.133/2021 e suas alterações: artigo 11º.
3. Decreto nº 7.746/2012.
4. Política Nacional sobre Mudanças do Clima (Lei nº 12.187/2009).
5. Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010).
6. Conceito de Desenvolvimento Sustentável.
7. Res. CJF Nº 709/2021.

ATOS NORMATIVOS
1. Código de Conduta do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo
graus (Resolução nº 147/2011, do Conselho da Justiça Federal).
2. Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).
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TÉCNICO JUDICIÁRIO
ESPECIALIDADE AGENTE DA POLÍCIA JUDICIAL

SEGURANÇA DE DIGNITÁRIOS
1. Técnicas, táticas e operacionalização:
1.1. Objeto
1.2. Modus operandi

2. Análise de Riscos:
2.1. Riscos
2.2. Ameaças
2.3. Danos
2.4. Perdas
2.5. Diagnóstico
2.6. Aplicação de métodos

3. Planejamento de contingências:
3.1. Necessidade
3.2. Planejamento
3.3. Componentes do planejamento
3.4. Manejo de emergência
3.5. Gerenciamento de crises
3.6. Procedimentos emergenciais

4. Noções de Planejamento de Segurança:
4.1. Conceito
4.2. Princípios
4.3. Níveis
4.4. Metodologia
4.5. Modularidade e faseamento
4.6. Fases do planejamento

5. Segurança corporativa estratégica:
5.1. Segurança da gestão das áreas e instalações



6. Defesa pessoal.
7. Direção Defensiva.
8. Direção Ofensiva.
9. Prevenção e controle de incêndios:
9.1. NR-23 - Proteção Contra Incêndios

10. Noções de Segurança da Informação:
10.1. Discrição e segurança de informações
10.2. Graus de sigilo
10.3. Atributos básicos
10.4. Ameaças e vulnerabilidade
10.5. Comportamento do agente

11. Noções de Serviço de Inteligência:
11.1. Finalidade
11.2. Utilização
11.3. Legislação básica
11.4. Conceitos básicos na linguagem de Inteligência
11.5. Fontes de coleta
11.6. Metodologia de produção de conhecimentos

12. Noções de Gestão de Conflitos:
12.1. Negociação
12.2. Postura
12.3. Critérios de ação

13. Classificação dos graus de risco:
13.1. Tipologia dos causadores
13.2. Fases
13.3. Pré-confronto ou preparo
13.4. Resposta imediata
13.5. Plano específico
13.6. Perímetros táticos
13.7. Organização do posto de comando



13.8. Táticas de negociação

SEGURANÇA ORGÂNICA
1. Conceitos.
2. Fundamentos.
3. Princípios e definições acerca da:
3.1. Segurança de pessoas:
3.1.1. Aspectos básicos sobre condutas preventivas
3.1.2. Condutas protetivas
3.1.3. Identificação de ameaças e vulnerabilidades
3.1.4. Planejamento e execução da proteção de autoridades
3.2. Segurança de instalações:
3.2.1. Aspectos básicos
3.2.2. Identificação de vulnerabilidades e ameaças
3.2.3. Conceitos, modelos, equipamentos e funcionamento de barreiras físicas
3.2.4. Sistemas de controle de acesso
3.2.5. Sistemas de monitoramento eletrônico e CFTV
3.3. Segurança patrimonial.
3.4. Segurança de informações:
3.4.1. Aspectos básicos sobre integridade, confidencialidade e disponibilidade
3.4.2. Vulnerabilidades
3.4.3. Ameaças
3.4.4. Identificação de códigos maliciosos e condutas preventivas
4. Noções de prevenção e combate a incêndio:
4.1. Aspectos básicos
4.2. Identificação e utilização de equipamentos de prevenção e combate a incêndio
em uma edificação
4.3. Condutas preventivas
4.4. Classes de incêndio
4.5. Métodos de extinção do fogo



4.6. Tipos e aplicações dos extintores de incêndio e hidrantes
4.7. Plano de evacuação
5. Noções de primeiros socorros:
5.1. Conceitos e aspectos básicos
5.2. Identificação dos principais acidentes
5.3. Avaliação e segurança da vítima e da cena até a chegada do socorro
especializado
6. Noções sobre sistema de inteligência:
6.1. Conceitos e aspectos básicos sobre inteligência estratégica
6.2. Doutrina de inteligência
6.3. Produção de conhecimento
6.4. Busca de fontes abertas

LEGISLAÇÃO
1. Código Penal:
1.1. Crimes contra o patrimônio
1.2. Crimes contra a pessoa
1.3. Crimes contra a Administração Pública

2. Código de Processo Penal:
2.1. Capítulo II - Da Prisão em Flagrante (artigos 301 a 310)

3. Crimes de menor potencial ofensivo e Juizados Especiais Cíveis e Criminais (Lei
nº 9.099/1995 e alterações posteriores).
4. Abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019 e alterações posteriores).
5. Crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor (Lei nº 7.716/1989 e
alterações posteriores).
6. Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003 e alterações posteriores).
7. Normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida (Lei nº 10.098/2000 e
alterações posteriores).
8. Prioridade de atendimento (Lei nº 10.048/2000 e alterações posteriores).



9. Apresentação e uso de documentos de identificação pessoal (Lei nº 5.553/1968 e
alterações posteriores).
10. Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997 e alterações posteriores):

10.1. Das Normas Gerais de Circulação e Conduta (artigos 26 a 67)
10.2. Da Segurança Dos Veículos (artigos 103 a 113)
10.3. Das Infrações (artigos 161 a 255)
10.4. Das Penalidades (artigos 256 a 268-A)
10.5. Dos Crimes de Trânsito (artigos 291 a 312-B)

11. Normas do cerimonial público e a ordem geral de precedência (Decreto nº
70.274/1972 e alterações posteriores).
12. Registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema
Nacional de Armas - SINARM (Lei nº 10.826/2003 e alterações posteriores).
13. Resolução nº 467, de 28 de junho de 2022, do Conselho Nacional de Justiça,
que regulamenta, no âmbito do Poder Judiciário, o disposto nos artigos 6º, inciso XI,
e 7ºA, ambos da Lei nº 10.826/2003, com as alterações promovidas pela Lei nº
12.694/2012 e alterações posteriores.
14. Resolução nº 435, de 28 de outubro de 2021, do Conselho Nacional de Justiça,
que dispõe sobre a política e o sistema nacional de segurança do Poder Judiciário e
dá outras providências.
15. Resolução nº 383, de 25 de março de 2021, do Conselho Nacional de Justiça,
que cria o Sistema de Inteligência de Segurança Institucional do Poder Judiciário e
dá outras providências.
16. Resolução nº 344, de 9 de setembro de 2020, do Conselho Nacional de Justiça,
que regulamenta o exercício do poder de polícia administrativa no âmbito dos
tribunais, dispondo sobre as atribuições funcionais dos agentes e inspetores da
polícia judicial.
17. Resolução nº 502, de 8 de novembro de 2018, do Conselho da Justiça Federal,
que dispõe sobre a Política de Segurança Institucional no âmbito do Conselho e da
Justiça Federal de primeiro e segundo graus.




